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Carta Convite no 002/20í 8MODALIDADE

27t12t2018DATA DE ABERTURA

09h00minHO Rto

Contratação de empresa de engenharia para

GERAL, na Escola Estadual Novo Gama, no mun

Gama-GO, conforme Projetos, Planilha Orçamentária,

Memorial Descritivo e Cronograma Físico-financeiro, que

REFORMA
icípio Novo

ram este edital inde endente de transcri

OBJETO

Menor preço, regime de execução empreita
lobal

da por preço
TIPO

Sala de Reunião da SECRETARIA D

EDUCAÇÃO, CULTU
Anhanguera, Qd. R-1 ,

Setor Oeste, nesta Ca

RA E ESPORTE, localizada na Av
Lote 26, no 7 .171 , Sala no 25, 10 andar'

E ESTADO DE

ital. E-mail: licitacao seduc. o. ov.br

LOGAL

FONE

20í 8.0000.604.3354PROCESSO NO

SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURAINTERESSADO

Av. Anhanguera, Qd. R-l,l,ote 2ó n'?.171' Sala Í'25, Setor Oeste Goiânia-Go

(62) 3201-3017
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A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Educaçáo, Cultura e
Esporte do Estado de Goiás, doravante denominadá sEDUcE, designada pàà Éortaria n"
2908/2018-GAB-SEDUCE, de 17toil2oj\, torna púbtico aos interessadoi qr" 

".iria 
,"unida às

09h do dia 27 de dezembro de 201g, na Sala de Reunião da secretaria de'Educação, cultura eEsporte do Estado de Goiás, localizada na Av. Anhanguera, ed. R-1, Lote 26, nj7.171, s"to,oeste, Sala 25, 1o andat, nesta capitar, a fim de ,.ecãber, abrir e examinar Documentação e
Prop_o_stas de empresas que pretendam participar da carta convite no oozlzoia, em epígraie, do
Itg , confoime processo no:20í8.0000.604.3354'eSclarecenoo@,"gioãp"i;'no',,.
estabelecidas neste Editat, na Lei Federat no 8.666, de 21 de júnho de í993ã sras aiiàraçoes, e,Lei complementar n" 123, .de- 14 dezembro de 2006, com as arteraÇôes contidas na LeiComplementar no 14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n" 1sstz.ot1à de 27 deoutubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente ricitação,
automaticamente, transferjda para o primeiro dia útil subsequente àquêle, na mesma hora e local,salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível

1,1. ^contratação 
de empresa de engenharia para REFORMA GERAL, na Escora EstaduarNovo Gama, no município Novo Gama-Go, confoime projetos, pranirhas oiçar"niãrir, MemoriarDescritivo, e, cronograma Físico-Frnanceiro, que intâgram este editai, independente detranscrição.

1..2. A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar dadata da assinatura do contrato, ficando a eficácia condicioÀada à pubricâçã" i; ;;i;t no DiárioOficial do Estado - DOE.

1.2.1. o contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal no g.666/g3.

21 Somente poderâo participar da presente carta Convite empresas, especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente ricitação ficará a cargo da comissão de Licitação, a quar competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2 2.2 Examinar a documentação, habiritando ou náo os participantes, de conformidade com asexigências do edital e leis pertinentes ao certame;

2 2'3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do ,,Critério 
de Julgamento,,,constantes do item 08 deste instrumento;

2'2'4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos edecrsões que vierem a ser tomadas;

DAS CONDIÇÕES GERAIS2

2

ay lÇá,1do sêln §.,at

CARTA CONVITE NO OO2/2018

í DOOBJETO

Av A,hatrsuera, Qd R-1. r-ore 2ó. n.7 r7l, Satâ n" 25, Seror Oesre. coiàia-Go
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ANEXO I a) Projeto Básico;
b) Planilha orçamentária;
c) Cronograma físico-Íinanceiro;
d) Memorial descritivo/especificações técnicas;
e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

0 Projetos;
g) Parcela de maior relevância;
h) ARTs.

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV
ANEXO V
ANEXO VI
ANEXO VII
ANEXO VIII
ANEXO IX

Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
Carta Proposta (Modelo)
Declaração de Vistoria (Modelo)
Declaração de Parentesco (Modelo)
Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)
Minuta Contratual
Comprovante de Recibo de Edital

2.5 O Edital e toda a documêntação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se
disponíveis no site da SEDUCE-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br
( Licitações/CartaConvite).

3 DA PARTICIPAçAO

3.1 Somente poderão participar da presente Carta Convite as empresas que atenderem a todas

as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no

seu rêlrno de atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.í.1 Somente poderão participar da oresente licitacão êmDresas que comprovarem obter
na data da aDrêsêntacão da o oosta. caoital social mínimo ou Datrimô nio líouido
correspondente a 10o/o (dez por cento) do valor totalestimado no certame. por meio de
balanco Patrimonial do último exerctcto, atualizado e reqistrado na Junta Comercial. As
sociêdades recém constituídas poderão oarticioar do certame aoresentando o balanco

A,'ôçàno sm B1ía,

2.2.5 lnÍormar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente

licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao

Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

2.2.7 Prcmover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do
quadro próprio de avisos da Comissáo de Licitação, por publicação no site www.seduce.go.gov.br,

e, no Diário Oficial do Estado - DOE.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que

não resultem em prejuÍzos para o entendimento da proposta e paru o seu julgamento, ou para o

serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e

inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

contábil de abertura.

Av Anhânguera, Qd R-1, Lote 26. n" 7 l?1. Sala n'25, setor Oeste, Goiânia-Go 3
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3.2 A participaçáo na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponêntes às condiçóes
destê Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuraçâo legal, poderá representar mais
de um licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DTRETA OU tNDtRETAMENTE, NESTA LtCtTAçÀo:

3.4.í Empresa concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação;

3.4 2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar
com a secretaria de Estado de Educação, cultura e Esporte, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitaÇão.

3.4.3 Empresa que for dêclarada inidônea para licitar e contratar com a Administraçâo pública
Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou atéque seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso particrpe nesta condição, à pena
prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei n" g.666/93. Este veto ocorrerá em qualqüer uma das
fases desta licitaÇão.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execuÇão, ou
seja, emprêsa que, isoradamente ou em consórcio, seja responsáver pera elaboração do projeto
ou da qual o- autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integránte da eqúipe
técnica, conforme disposto no artigo g" incisos le ll da Lei g.666/93.

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentôr de mais de
570 (cinco por cento) do capital com direito á voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado.

3.4.6 servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

l,{]_rqryesq que esteja suspensa de licitar junto ao cADFoR - cadastro de Fornecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria dê Estado de cestão e
Planejamento do Estado de Goiás - SEGPLAN.

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Empresa que não atênda as exigências deste Edital.

3 4 '10 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. g7, incisos llr e lv, da Lei
Federal no 8.666/93;

3.4.11 Empresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a secretaria de
Educagão, cultura e Esporte,. não demonstrem situaçáo regurar para com'a segrrúaã" sociar e
.ao Flndo de Garantia por Tempo de serviço - FéTS nõ cumprimento dos éncarjos sociais
instrtuídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente
licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas. \

X
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3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de

abertura da presente Carta Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do

documento constante do item 05 - Da Documentação de Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar

reclamaçóes ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, comprovâdamente

constituído,

3.8 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada-peta matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá

ser comprovada. Neste caso, toda documentaÇão exigida constante do item 05 - Da

Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são

emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participaÇão da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa,

náo sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deveráo apresentar no dia, horário e local de abertura desta

licitação, mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de LicitaÇão, a documentação e

orooàsta exioidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o

rrbtítrlo .OóCUUfrufnÇÃO" e o segundo com o subtítulo 'PROPOSTA', contendo em suas

partes externas além da iazão social da empresa licitânte, a indic,ação com os seguintes dizeres:
l,secnernnra oE EDUcAçÃo CuLruRA e Êsponrr - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CARTA

coNvtTE N" 002/20í 8".

3.11 A Comissão de Licitação não se respons abilizará por propostas e/ou documentos que não

forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerâncie de 15

(quinze) minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão'

4 DA§ INFORMAçÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÓE§

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser

solicitados peló e-mail: licitacao@seduc.go.gov. br ou por expediente protocolado,- dirigido à

Comissão iermanente de Licitaçãã - CPL, situada à Av, Anhanguera, Qd. R-í, Lt.26, no 7.171,

Sala 25, ío andar, Setor Oeste, nesta Capital, ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em ate 02 (dois) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão pública

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação

aquele que, tendo-o aceito sém oà;eção, vier a apontar, depois da abertura dos trebalhos

licitatórios, ialhas ou irregularidades quê o viciarem, hipótese em que tal comunicaÇão não terá

efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para

realizaçáo do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgaçáo pela

."srá for16" que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inquesiionavelmente, a alterãção não afetar a formulação das propostas, nos termos do

§4o do art. 2í da Lei no 8.666/93.

5
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5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,
contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em paper
timbrado,0l (uma) via de cada documento, contendo o número oo ônp.l, lnscriçôàs üunicipal eou Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas pâginas'ser numeradas
sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última págiú, datada e assinada
pelo representante legal, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabiliiaçáo da proponente, os
documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habilitaçáo, os Licitantes CONVIDADOS poderão apresentar, devidamente
homologado e atualizado, cadastro no cADFoR e as ernpEãã-ívrEREssÁbÁs deveráo
g_lriqatoriamente apresentar o cADFoR da st)PRtLoG da Secretaria de Estado ae offi
Planejamento do Estado de Goiás - SEG?LAN, sita à Av. República ao titiio, Àá t .gls, t.andar, setor oesÍe - cEp: 74.125-125 - Goiânia - Go - Telefone: (62)320i:6ú5/6s16 ALicitante regularmente cad?:tr1da, que apresentar o cRC - ce'niiicado de Registro
cadastral, devidamente atual!z1.do, ficq dggobriqada de apresentar os documentos relativosà habilitação juridica (iÍem 5.2), reg atificação
econ-ô-mic.o-financeira (item .s.4), desde que os referidos docimentos' iitigrantes aoc-ertificado estêiam atualizados e em vigência, sendo assegura do o direito de alresentar adocumêntação que e-stiver vencida no CRC, atualizada e re§ularizada dentro do ânvetope no
01 - DOCUMENTAçÃO.

!!{lflÂ&. fi asl}r{ ôr êôt-ic!Çi§,
(ltluaÁ [ a§l§t1a 4vsía,fdô {êi,,lrâ.êt

DATo P OCURA ro coM F MA RE NHEctDA em cartório, acompanhada de cópia dade identidade do out,org ado, caso o responsável pela proponenle seja procurador
ente constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado ecado e com firma reconhecida em cartório. O atendtmento a êste subitêm suprime a
cia do item 5.2.1 . e vice-versa,

5.2.1 cópia da cédula de identidade e cpF do representante legal (diretor, sócio ousuperintendente) da empresa. 
.licitante, caso não haja procurador legalúente .on"iitrído, no.

termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser aute-nticaoa petá comissao oe
licitação, com a apresentação do originaj).

5.2.2
cédula
legalm
identifi
exigên

5.2.3 Ato constítutivo, estatuto ou contrato s
tratando de sociedades comerciais, e, no cas
documentos dê eleição de seus administradores;

ocial em vigor, devidamente regrstrado, em se
o de sociedades por açôes, acompanhado dos

Av Anh suera, Qd R-1, Lore 26, n" 7 171, Salà n. 2J. Setor Oesre. Gojânia-co

4.5 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certamê.

4 6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bêm como eventuais alteraçóes no
edital, estarão disponíveis no.site www.seduce.go.gov.br (Licitaçôes/carta convite), nâo podendo
as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

DE

SECRETARIÀ DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
coMtssÀo DE Ltc|TAçÀO

CARTA CONVITE N' OO2l201 8
ENVELOPE N'. 01 - DOCUMENTACÃO

X
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S.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual

5.3 RELATIVAMENTE A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.3..1 prova de lnscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da

Fazenda,

5.3.2 prcva de lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houvêr Íelativo

ao domicílio ou sede dà Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

licitado.

5.3.3 prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta

emitida pela Procuiadoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil,

relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil.

S.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa

de Débitos Relativos às ContribuiÇões Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério

da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovaçôes perlinentes aos itens "5.3 3" e "5.3.4" seráo alcanÇadas por meio de

certidão e*peàida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

S.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de

Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da

Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de

Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da

Fazenda.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda tVlunicipal (Tributos Mobiliários), por meio de

Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem

sua sede, e do local e oue os sêrvlcos sera o prestados.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, por

meio do Certificadtde Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal -
CEF.

S.3.9 Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no

12.440t2011.

Av. AnhanÊuera, Qd R- I , t-ole 26, n' 7 I 7 I , Salâ n" 25, Setor Oeste, Goiânin-Go k
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5 3.10 Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro lnformativo dos Creditos
não_Quitados de Órgãos e Eniidades Estaduais, nos termos do art. 6o, inc. l, da Lei Estadual no
19.754t17.

5 3. í 1 certidão Negativa de suspensão e/ou rmpedímento de Licrtar ou contratar com a
Adm inistraÇão Pública, nos termos do s 40, art. 5o, do Decreto Estaduar no 7 .425t201i .

5,3..]2 cgso a participação no certame seja da matriz, com possibiridade de que a execução doobjeto licitado seja por íilial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista àeverá serde ambas.

5 3 í3 Será admitida a comprovaÇão de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação
de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3.14 As microempresas e_ empresas de pequeno porte deverão apresentar
documentação exigida para efeito de comprovaÇão de regularidade fiscal e irabalhista,
que esta apresente alguma restrição.

toda a
mesmo

5.3.15
Peque

s como: ona ro soci fl ob omercial c ital icita
Come do Esta onde for

do no do doc nto a

erao a
a da Lici de

ntar Ce ão Sim cada emr laJda
os últim 06 sets ses co

5.3.'16 se a documentaçâo enviada nos termos do subitem 5.3.14, for proveniente de
microempresa ou de empresa de pequeno porte e apresentar arguma restiiçáo quanto à
regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias újeis, prorràjaret por igualperíodo, a critério da administraçáo pública, cujo termo inicial corresponderá 

'ao 
mJmento em queo proponente for declarado o vencedor do certame, para reguiarização da documentaçào,

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais õertidôei negativas ou positívas
com efeito de negativa.

5 3. 16.'l A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento
posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a
abertura da fase recursal.

5.3.16 2 A. não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. g1 da Lei no 8.666, de 2í de junho aà iõsa, senoo
facultado à Adminrstração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura do contrato, ou rêvogar a licitação.

5.4.1 Certidâo emitida peto cARTóRto DtsTRtBUtDoR CíVEL, da sede ou domicílio dolicitante, que comprove inexistir distribuição de açóes de falência e recuperação judicial, emquaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não in rior a60 (sesse nta) dias da data da entreqa dos envelopês documentaÇao e oro ta. Caso aparticipaÇão no certame seja da íilial, a Certidão negativa de falência e recuperaçáo judicial
deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstra Ção contábil do último exercício social, já exigíveis naforma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituiçáopor balancetes ou balanços provisórios O referido balanço deverá ser devidamênte certificado po
guera, Qd R-1. Lote 2ó, n" 7.171, Sata n.25. Selor Oeíe_ Coiân,ã-co 8
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profissional registrado no conselho de contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número

do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertuÍa

e encerramento, com a numeraçáo do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de

engenharias criadas neste 
"*"àí.io, 

quã deverá apresentar balanço de abertura para suprir a

exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situaÇão financeira da empresa proponente, será comprovada

com base no balanço apresentado, e dêverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em

papel timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no conselho de

bontabilidade e pelo diretor, sóãio ou representante da empresa, com poderes para tal

investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

/ tLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > '.l

/ tLC = (Ac) / (Pc) > 1

/ tSG = AT/(PC+ELP) >1

Onde:
ILG = índice de liquidez geral
ILC = índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL = patrimônio líquido

5.4.2.2A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices citados no

subitem anterior, quando de sua hâbilitâção, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de

balanço patrimonial, do último exercício exigido na forma da Lei.

5.5 RELATIVAMENTE A QUALIFICAçÃO TÉCNrcA PROFISSIONAL

5.S.1 Registro ou inscriçáo da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU

S.5. 1.í. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos

no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverâo ser providenciados os respectivos vistos deste

órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura

desta licitação, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada,

ou outro dévidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seia(m) detentor
(es) de atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução

àe obras/serviços dê características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas

de maior relevância, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados

fornecidos 
-por 

[essoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional
responsável técnico pela empresa proponente, devidamente acompanhados da respectiva

CertiAao de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU'

comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e

de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior

relevância técnica ou valoi significaiivo, conforme Anexo I - Pro1eto Básico *
Av Anhanslera, Qd R'1, Lote 26 n'I lTl Sala n" 25. SotoÍ Oesle. Goiânia_Go 
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5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5 5 4 1 Para facilitar a análise da comissão de Licitaçáo, é recomendável quê o licitante destaque,nas referidas certidões, os serviços cuja experiêncià se pretende comprovar e o seu respectivoquantitativo

5 5 5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamênte, comprovante (s) de víncuro (s)entrêo (s) profissionar (is) e a êmpresa ricitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s)através de:

Áràí9ardo .ê/r, párât

5 5.5 í 
. 
Relaçáo (ões) empregatícia (s), por carteira (s) de Trabarho (s) e previdência sociar -crPS (das seguintes anotaçôes: identificação do seu'pãrtador, e, oa iágina r"Étir" ro contrato

de trabalho) ou tivro (s) de Registro (s) de Émpregado (s) autenticado (s) lela Deregacia Regional
do Trabalho, ou;

5.5 5-2 contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de profissionar (is) autônomo (s), que esteja
registrado (s) no cREA e/ou cAU, co-m atribuição (es) compatível(is) áo ouleto àa tí"itaçao co,
aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigidalsl, ou;

5 5.5 3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que
tenham registro no CREA e/ou cAU. rntegrante (s) do quadro socretário da empresa de
engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profíssionais detentores de ART
devidâmente registrados no CREA e/ou cAU, nas condiçóes pertinentes ao subitem 5.s.1;

5.6 DAS DECLARAçÕES:

5.6 1 Cârta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações,
conforme modelo Anexo ll deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeiçâo ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste edital.

5 6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sobas penas da lei que não possui 
. em seus quadros de empregados e em seu corpo

societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ãu colateral, ate o terceiro
grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo emcomissão ou função de confiança que atuem diretamente na rea zação do certame e/ou na
formalização contratual.

5,6.4 DECLARAÇÃO OE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, CONfOTME MOdCIO ANCXO VII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da portaria no 3.214ng do MTE,aplicáveis às atividades objeto deste contiato, e, que tem condições de apresentar as
documentações solicitadas na Instrução Normativa no 0Olt2}1l-GAelbecpLll.l, iá zstoenl ,conforme item í í .3.5 do Anexo I - projeto Básico.

5 7 Não serão aceitos protocolos. de entrega ou solicitação de documento em substitutção aos
documentos requeridos no presente edital eleus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidôes requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundasda internet, desde que constante do enverope documentação, facurtado à comissáo, aferir a
veracidade dos mesmos.

5.9 os documentos relativos- à Habilitaçâo (Envelope no í) e às propostas (Envelope no 2) \ ,serão apresent"o"" 
"':1:::,".3;i,'"11ili,1":il,iT"i1,,l,,1lj:.xllu:,.:ox,d,"' p'o*""ãá" 
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âutenticada por cartório comPetente ou Por servidor da Gerência de Licitações. Somente

serão atendidos Pedidos de AUÍENTICACAO de documentos pelos servidores da Gerência

5.10 As certidóes que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de

emissão náo superior a:O itrinta; dias contados da data da emissáo do documento, exceto a

ô"rtiàá" Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não

poderá exceãer 60 (sessenta) dias da data de apresentaÇão da proposta'

5.11 Em nenhum caso será aCeita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente,

a aprésentaçao ou inclusáo de docr.rmentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo

envelope de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópiâ autenticada, suscitando dúvidas' poderá

ser solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quaÍo) horas, registrando-se em

de Li es maté0 um di útil dad marc da abertu da lici o da

sequ nda-feira à sexta-fe ira, das 0th às í1h e das í4h às 17h.

Ata tal ocorrência.

5.1 3 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de

comprovaÇão do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos

constantes deste editâ1.

5.í4 Encerrada a íase de habilitação, se todos os licitantes desistirêm expressamente do

direito de recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os

envelopes contendo as propostas dos licitantes serão abeÉOs e anunciados seus valores,

devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro

em Ata.

DA PROPOSTA DE PRE OS

Secretaria de Educação Culturà e Esporte
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CARTA CONVITE N". OO2l2018

ENVELOPE N'. 02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideraçáo os preÇos estimados

àrçados pela SEDUCE (conforme Projeio de Execução orçamentaria - Anelo l), para contratação

doi serviços, objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma

única via, contendo os dizeres mencionados no item 3.10, preÍerencialmente, impressa ou

datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo o números do CNPJ, lnscriçôes

Municlpal e ou Estadual, endereço etc, redigida em lÍngua portuguesa, elaborando a cotação de

acordo com as especificaçóes cônstantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem

rasuras, ressalvas, condiç-óes Substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a

clareza da mesma, devéndo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as

páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal,

constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em.moeda corrente

nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os

preços expressamente, obedecend-o às especificaçóes mínimas conforme planilha orçamentária

conitante do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando

inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, máo de obra, materiais, equipamentos, 
I

Av Anhanguera, Qd R-I.Lole2ó,n'?.171,salan'2J Seloroeste Coiânia'Go "'K U
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despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais_ e fiscais, encargos trabarhistas,

ii?X!"i;llXLi.liT;i,k,1", como a competente remuneraÇao oa empãsa oããnlennaria, e

621 0 ricitante deverá indicar.na proposta, para efeito de dados para emissão de nota deêmpenho e/ou assinatura do contrato, o nome iompretà àu .", representante regar, bêm como onúmero de sua carteira de identidade e do seu CÉÊ" 
-'- -

l;â'.,3.tn,lt"o"s 
unitário e globar são rimitados aos apresentados na pranirha orçamentária

6 2.3 o BDI utirizado pera empresa ricitante deve rimitar-se aos parâmetros de rei vigenteapresentado pela Administração.

6.2.4 A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6 3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, deforma que o totar do serviço seja carcurado através da fórmura ,,TRUNCAR,,, 
conformà exempto.

Exemplo:

r<mur x rsuoo oe rorr,6
«Án 

^ 
! lstcila Àtâtt,,r.to têit pérã'

=TRUNCAR (Quant* (P.MAT + p.M.Obra) ; 2 )

Código Serviço Unid Quant. P.Mat P.M.Obra T.Serviço
100236 serviço #1 M3 22,31 0,00 1,59 35,47

serviÇo #2 M2 65,77 5,94 0,00 390,67
serviço #3 UM 98,47 5,71 6,62 1.214,13

Onde Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão dê Obra;
2 - Número de casas declmais desejadas.

6.3.'l Deverá declarar àxpressamente o prazo de valtdade não
corridos conforme Anexo lV, a contar da data de sua apresentação

inferior a 60 (sessenta) dias

6 3 2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente confrgurados na proposta Comercialdas empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Cãmissâo ae r-iciiãiào. Havendodive.rgência entre o preço unitário e o preço totar, 
-prevarãcerá 

o preÇo ,nitãrio ã ã totar serácorrigido, sendo que no caso de varores expiessos em argarismos e porLxtensà, prevatecerá esteúltimo.

6 3.3 Apresentar Pranirha(s) orçamentária(s) compreta, reíerente aos serviços cotados ondeconstem os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl,e o preÇo total dos serviços, nos termos deste edital;

6.3 4 Ap-rêsentar cronograma Físico-Financeiro detarhado dos serviços propostos, nos termosdeste edital;

6 3.5 carta Proposta assinada por diretor, sócro ou representante da empresa de engenharialicitante, com poderes devidamente 
.comprovado para iar investidura, coniendà ,nioimrçoe" edeclaraçôes conforme modelo Anexo lV deste editai

Av AúaDguera, Qd R-1. Lore 2ó, n. 7 l? l, Sata n" 25, Seror Oeste. coránia-co
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6'3.6olicitantepoderárealizarVisitapréViaeinspecionarolocaldaobraecercaniasemdiae
horário comercial, de modo a obter, para sua propria utilização 9 por. sua exclusiva

responsabilidade, toda inÍormãçáo necessária à elaboraçáo da proposta. Contudo deverá emitir

#ã"iÀRÃôÀô'dí vrsroãri-,-.o-,it.ru-rodelo ANEX9 v deste edital' assinada pelo

representante legal da 
".pr"l" 

- 
rilitrnte, .acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços

6.3'6'lAvistoriapréviadeveráseragendadaemhoráriocomercial,sendoadatadeinícioa
partir da pubticação ao 

'ãJtãi 
nãs devidos meios de comunicação, e, a data de

encerramento de 0í (um) oia utii anterior, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação

ó"r"i"f ioà"iã ser possível com anuênciá da titular desta Pasta, devendo apresentar o

limite máximo e os serviçãs passiveis para a subcontratação parcial em relação ao valor

total da obra. Adicionatmenie'Jere ser apresentada a documentação de regularidade fiscal

etraba|hista,e,ocontratoÍirmadoentreaadjudicatáriaeaemprêsasubcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronizaÇão, compatibilidade, qualidade e pelo

gerenciamento centralizado da subcontrataÇão.

6.4.2. Asubcontrataçáo parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrâto'

6.4.2. 1 Os serviços passivos de subcontrataçáo são:

Sondagem do Terreno;
Estrutura Metálica;
Subestaçáo;
Estrutura Lajes (Pre - Moldadas);
Marcenaria;

f) Central de Gás:

Si) SpOe (Sistema de Proteção contra Descargas AtmosÍéricas);

h) Esquadrias Metálicas;
i) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso da subcontrataçãO parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os

serviços que executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância,

conforme discrimina o inciso I do § 1" do art. 30 da Lei Federal no 8'666/93'

6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especiÍicação estiver incompatível com o(s) objeto(s)

especificado(s) nos anexos constanies 
'deste 

instrumento, ou ainda' aquelas que omitirem as

ã.pã.itiiàioàr mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes

para entendimento da ProPosta.

6'6NãoseconsideraráqualquerofertadeVantagemnãoprevistanoeditaloubaseadanas
ofertas das demais licitantes.

a)
b)
c)
d)
e)

DOS PROCEDIMENTOS LICITAT7 RIOS

Av&,çaidô sêm Ér.ú

Av Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26, n'?.171, Salâ n" 25 Selor Oesle. Gorâria'Go *
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7.1 Na data, hora e rocar.designado neste editar, em ato púbrico, a coMrssÃo DE LrcrrAÇÃO

;;§::f.:,n 
envelopes distintos! lacrados .oÀt"niã ol documentos ;ióiã"Á úã übiritação e

711 A empresa interessa de participar do certame, poderá encaminhar os enveropes(Documentação e proposta) por meio d;s corãi;;;;u por meio de quarquer outra Íorma deentrega junto à comissão de licitação. n rererràa 
-entiàga 

é de responsabilidade exctusiva daempresa, inclusive êm caso de eveÀtual extravio.

7 '2 Serão iniciarmente ebertos, em sessão púbrica, os enveropes contendo os documentosreferentes à fase de habiritação que, após donn".iào. peros iicitantes e exãminaoos petacomissâo de LicitaÇão serão jurgados, urrioo-." ir"ol"là comunicação do resurtado se presentetodos os licitantes caso a comiÃsão julgue necessaiü, àtoera suspender os trabalhos ticitatóriospara posterior exame dos documentos ê jurgamento da fase de nãoiiii"ç"o, àã-iüri-t"ur"ra 
"t"como de Lei, pubricando o resurtado no hurat da comissão o" liàitãiao iã-seouce 
"encaminhando pelo e-mail institucional às participantes.

7 3 ocorrendo a hipótese. prevista no rtem anterior, os enveropes contendo as propostaspermanecerão, devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela õomissão elicitantes presentes, íicando em poder daqueta ate que sáia.iutgaoa a naUititàfão.'

7 4 Será procedida a abertura dos ênvelopes contendo as propostas das licrtantes habilitadas,após transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa doprazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamentá dàs recursosinterpostos.

7 5 A comissão manterá em seu poder 
_os envelopes propostas das Icitantes inabilitadas,devidamente rubricados, ate o termino do período recursar, de que trata o inciso rco artigo i0g daLei n" 8 666/93, e serão devorvidos, no estado em que foram entregues à comissão.

7.6- 
. 
Das reuniôes para recebimento e abertura dos enveropes de documentação e proposta,

serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências qr" intãr""."r", 
"ojulgamento da LicitaÇão, devendo as mesmas ser assinadas peros membros da Comissão epresentes.

8'1 o julgamento será rearizado pera comissão de Licitação, de acordo com o que dispóe oart.45 da Lei no 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8 1 .1 o julgamento será rearrzado com base no menor preço, regime de execução empreitadapor preço globâ|.

8 1 2 Será decrarada vencedora a. proposta que apresêntar menor preço, regime de execuçãoempreitada por preço globar, desde que atenda as mínimas exigéncàs 
"ãr[ãrJ.]d". 

n""t"instrumento;

813 Caso seja necessárto a Comissão de LicitaÇão poderá valer-se de auxílio de técnicos daáreâ referente ao objeto desta licitação para realizaÇâo do iutgamento;

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas eempresas de pequeno porte.

Av Annansuera. Qd R-1,Lote2ó,n.7 t7l,Salan 25, Setor Oeste. coiânia-co
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8.1 .5
forma

Para efeito do disposto no subitem 8.í.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será

adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2 Não ocorrendo à contrataÇão da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma

do subitem anterior, serão convOcadas aS remanescentes que porventura Se enquadrem na

hipótese do subitem 8.1 .4. 1 , na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado
sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4Na hipótese da náo contrataçáo nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5 ' o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a

Comissão realizará o sorteio sem a sua presenÇa.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a

inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitaçáo poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos
termos do § 30, do art.43 da Lei no 8.666/93.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado,
em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no mural de avisos da Comissão de Licitação,
no site www.seduce.qo.qov.br e no Diário Oficial do Estado.

I DOS RECURSOS OR AMENT Rtos

9.'l A presente licitaÇão correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

/ Dotação Orçamentária: 201 8.22.02. 1 2.368. 1 0 I 9. 30 1 9.03
/ Natureza: 3.3.90.39.40
/ Fonte: í16
/ Valor Estimado: R$ 3í5.964,12 (Trezentos e quinze mil, novecentos e sessenta e quatro

reais e doze centavos)

íO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.í Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos,_ o
processo licitatório serà submetido à apreciaçáo do SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E ESPORTE, para homologação da licitação e adjudicação à(s) licitante(s)
vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

11 DA CONCILIAÇÂO E ÍÚEDIAçÃO

11.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execuçâo ou encerramento
do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no I

I
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âmbito da câmara de conciriação, Mediação e Arbitragem da Administração Estaduar (ccMA), naforma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e dã Lei complementar Estadual no 144,de24
de julho de 2018.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

13.1 Os serviços deverão ser executados conforme memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas conitantes deste
instrumento.

13.2 o prazo para a assinatura do contrato será de até 0s (cinco) dias úteis, contados da
convocação da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à
contratação, somando com a previsão de possibilidade de prorrogaçâo do prazo, de acordo com o
que estabelece o art. 64, caput e s1o, Lei no 8666/93.

13 3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até 1O (dez) dias corridos após a ordem de serviço
emitida pela Superintêndência de lnfraestrutura.

13.3.'l Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra
realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada
com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as
determinaçóes pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, alem do
recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei g666/g3 e as normas da Lei no
8.078/90.

13.3.2 Fica a CoNTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitaçâo das
obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que-executaiam a obra,
bem como as fiscais e parafiscais.

í 3.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente
responsável pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.1. Os conflrtos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licita ção, acaso nãopuderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais
disponíveis, submetidos à arb itragem, naforma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da
Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018 elegendo-se desde já para o seujulgamento a CÂMARA DE CONCTL|AÇÃO, MÊDtAÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdiçâo e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante An I do Contrato

13,3.4 Os empregados deverão estar devidamente identtficados com crachá e fazendo uso de
todos os equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas

13.4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condiÇôes contratuais, os acréscimos ou
supressôes nos serviços contratados nos limites estabelecidos no s ío do Art. 65 da Lei no
8.666/93.

1 3.4.1 Os acréscimos ou supressôes aludidas no item anterior somente se dârão mêdiante
justificativa manifesta expressamente pela Supêrintendência de lnfraestrutura da Sêcretaria da
Educação, Cultura e Esporte.
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13.4,2Acontratadaseobrigaaexecutarasobrasempregandoexclusivamentemateriaisde
prir"im qràrioro" obedecãndo, rigorosamente, aos p,rojetos de engenharia. que.lhe forem

iorn"ãàor' peta §ecretaria àã e-rt"oo de Educação, cultura e Esporte, através da

Srpãiint"nOên"ia de lnfraestrutura e às modificaÇões propostas e aprovadas pelo Setor durante a

execução dos serviços.

'13.4.3Obrigaçãodocontratadodemanter,durantetodaaexecuçãodocontrato'em
compatibilidãdê com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitaçáo.

14.1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no lt/emorial

Descritivo/Especifiôações Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do

autorizo formal, pela Superintendência de lnfraestrutura.

1 4.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições

preestabelecidos sem manifestaçâo por escrito e aceita pela contratante, sujeitar-se-á às

penalidades deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente

designado pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

14.3.1 Alem das anotaçóes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

contratada deverá recoirer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçôes,

alteraçõeS técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais

'14.3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como

formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado'

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

1 4.4.1 PÉLA CONTRATADA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não suieitas à sua ingerência;

14.4. L3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostas às interpelaçóes da ÍiscalizaÇão;

14.4.1 .7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviÇo;

14.4.1.8 Outros fatos que, ao juizo da contratada' devem ser obieto de registro

1 4.4.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

Av Anhanguera, Qd R-1, Lote 26, n' ? 17l, Sala n' 25,Setor Oeíe Goiânia-Go
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'14 4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14'4 2 2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificaÇões,prazo e cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a
Ocorrências;

propósito dos lançamentos da contratada no Diário de

14 4.2.4 soluÇões às consurtas 
,rançadas ou formuradas pera contratada, com correspondênciasimultânea para a autoridade supenor;

14425Restrições que lhe pareÇam cabíveis a respelto do andamento dos trabalhos ou dodesempenho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou
fiscalização,

observaçôes cujo registro se torne conveniente ao trabalho de

14.4 2.7 o rqcebimento dos serviç,os será feito pela CoNTRATANTE, ao término das obras, apósverificaçâo da sua perfeita execução, da seguinie forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até í 5 (quinze) dias corrioos da iàmunicaÇão
escrita da contratada.

14'4.2 9 Definitivamente, em ate g0 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designadapela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado peràs pã,teÀ, apos odecurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação ão ou1ãto ààs termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei no B.ô66/93.

12'4'3 O recebimento provisório ou definitivo náo exime a Contratada da responsabilidade civilpela qualidade dos serviços executados.

151 caberá à secretarie de Estado da Educação, por meio da superrntendência delnfraestrutura, a coordenação,. supervisão e fiscalizaçáà dos trabalhos objeto destà Êàitãt e, ainoafornecer à contratada, os dados e os elementos téónicos necessários à rea zação dos serviçoslicitados.

1.5.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços praca alusiva à obra, comdimensões, dizeres e símboros a serem determinados pera secretaria de Estado áa Educação,Cultura e Espoíe.

í 5.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15 
3 I Duas vias da Anotação de Responsabiridade Técnica de execução (ART) ou Registro deResponsabilidade Técnjca (RRT), com seu devido recorhimento perante o ionsetno Regionar deArquitetura, 

-Engenharia 
e Agronomia - Goiás (cREA-Go) o, no càn""rÀo 

-ià 
nràrit"trr" 

"Urbanismo (cAu-co) sendo que uma via será anexada à Frestação oe óoÀtrs-"' àlutra seráencaminhada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento de óbras da Superintãnàência delnfraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;

Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26, no 7 l? l. Sãla no 25, Seror Oeste. Goiânia-Go



SEDUCE %i*sa<ltrÁ(r * giLo oa ao!{raro
c\*It)r^ E r§roill Àvercaado .êh pâra?

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEl);

15.4 Durantê a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e lnformaçôes à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será
vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de

todos os equipamentos de seguranÇa necessários para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preÇo global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo
nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alteraçôes qualitativas, que não
configurem falha do órgâo gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3o do art. 65 da Lei no

8.666/93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modlficação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do
projeto da obra deverá ser justiíicada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria
de Educação, Cultura e Esporte, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo
aditivo ao Contrato Original,

15.8 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a

proposta se referir

í 5.9 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

16 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Dos atos decorrentes da execuçâo desta Carta Convite cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei no 8.666/93 e alteraÇóes posteriores.

16.2 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação
do ato ou lavratura da ata, devendo ser dirigido a Secretaria de Estado de Educaçáo, Cultura e
Esporte, através da Comissáo de Licitação competente e protocolada no Protocolo Geral desta
Secretaria.

16.3 lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no

prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.4 O recurso será dirigido ao Secretário de Estedo de Educaçáo, cultura e Esporte por

intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 02 (dois)

dias úteis, contados do fim do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de

contrarrazões, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente
informados.

í6.5 Subindo o recurso, o Secretário de Estâdo da Educação, Cultura e Esporte proferirá a sua
decisão no prazo de 02 -(dois) 

dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da

coMlssAo DE LrcrrAÇAo.

16.6 Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da

comissão Permanente de Licitação, indicando o número da carta convite, do processo
Av Anhangxera, Qd R'l,Lote26,n"? 171,Salân"25.Seloroe§te Goiânia_Go 19
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administrativo, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos, a rndicação
do.interessado ou quem o represente, dados de identificaÇão, endereço completo,' t"t"ton", 

"-mail, data, assinatura do interessado ou representante, dócumento qúe comproue aptidâo do
signatário para representaçâo da empresa licitante e documento de identificação pessoal válido
daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de náo ser conhecido.

í6.7 Os recursos preclusos ou intempestivos nâo serão conhecidos.

!7.1 O pagamento será por efetuado por meio de Transferência Bancária ou por Cartâo de
Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos serviços prestados na forma de medição,
realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura, desta pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização.
A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida óom
destaque do valor de retenção de 11% do valor dâ mão-de-obra para a Previdéncia Social nas
planilhas oNERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESoNERADAS, seguindo o que
determina o Art. 7o, §60, da Lei 12.5461201i .

17.2.1 A.identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) podêrá ser
averiguada no Projeto Básico item 6, caso a empresa comprove possuir beneiícios de leis
específicas para o recolhimento. Para efeito da retençâo, o valor da mão-de-obra não será inferior
a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

17.3 o Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em mediÇões mensais, por Nota
Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos ãnexados:

17.3. í Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17 .3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão
Prefeitura do M

restados

de Regularidade de Débitos em relaçâo a Tributos Munici dida pela
os serãounicipio no qual a empresa se localiza, e do local em oue

pars, expe
os servic

o

17.3.4 Çóvta da matrícula - cEl - cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamentê
preenchida, sendo que o valor será retido pela secretaria de Educação cultura e Esporte, que
efetuará a devida quitaçâo da mesma;

í7.3.6 cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à previdência social.

17 4 Os pagamentos seráo êfetuados de acordo com o cronograma fÍsico-financeiro ou atravésde mediÇão, devrdamente atestada, por quem de direito, ãcompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.6, deste Edital.

17.5 os pagamentos seráo efêtuados até o 300 (trigésimo) dia após â data, devidamente
atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a
15.3 6 deste edital. Caso e fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo dê 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua representaÇão.
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17 .6 A periodicidade minima de reaiuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma

fÍsico-financeiro da proposta será de i (um) ano, contado a partir da data da apresentação do

orçamento a que proposta se referir.

17.6.1 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo

indice Nacionai do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
l- indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamento/estimativa de preÇos a que a proposta se referir'
lo - indice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta Se

referir.

í8 DA RESCI O DO CONTRATO

í8.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18.1.1 Por mútuo interesse e acordo das partes;

1 8..'l .2 Unilateralmente pela secretaria de Educação cultura e Esporte, sem pagamento de

qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços

revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1 .3 Unilateralmente pelo Secretaria de Educação Cultura e Esporte, sem pagamento de

qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada

concordata ou falência da licitante vencedora;

I 8. 1 .4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificaçóes, projetos ou prazos.

18.'1.5 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificaÇões, projetos e prazos.

18.1 .6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de

lnfraestrutura a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1 .7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1 .8 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

18.1 .9 O desatendimento às determinaÇóes regulares dos Engenheiros Fiscais

18.1.10 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada

no Diário de Obra.

18.1.11 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

18.1.12 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que

prejudique a execução do contrato.
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í8 í 13 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2e 18.'1.3 desta Cláusula acarretarão asconsequências previstas no Artigo 7g a g0, da Lei Federar n" g.666/g3 e suas alteàções, semprejuízo das sançôes previstas neste contrato.

18 1 í4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução dagarantta, se houver; os pagamentos 
-devidr's 

pela execução do contrato até a dàta dã iescisao; opagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos Àgurarmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ãu indireta,
nos seguintes casos:

18.1.14.1 Quando a secretaria.de Estado da Educação, cultura e Esporte suprimir os serviços
além do limite dê 25% (vinte e cinco por cento) do valór inicial do contrato.

18.1.14,2 Quando a Secretaria de Educação, cultura e Esporte, mediante ordem escrita,
suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do
cumprimento das obrigaçóes assumidas até que seja normalizada a situaçáo.

1.8.1.14.3 o atraso superior a go (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ooNTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo Lm caso de calamidade pública, grave
perturbaÇão da ordêm interna ou guerra, assegurado ao contratado o djreito de optar-pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

1.8.1..14.4 A não liberação, por parte da CoNTRATANTE, de área, local ou objeto para execução
de obra' serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes dê materiais
naturajs especificadas no projeto.

18.1.14.5 Razôes de interesse público, de alta relevâncra e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o conirato.

18.1 í4 6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

18.1.14.7 o presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da sêcretâria de Educaçáo, cultura e Esporte, mediante autorização expressa do
Secretário, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executadàs, cánstante de
medição rescisória.

í9.í A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o
estabelecidas.

19.2 - Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitaçáo, sem prejuízo das demais
sançôes regulamentares previstas, o contratado estàrá sujeito à- aplicação oá muftá de mora,
obedecendo os seguintes limites máximos:

ascr(i^*^ or rsl^ro Dt aDltlçio,
G]{IUI^ [ t9CrrE Aêóç*úo .êtn êarêt

contrato, aceitar ou retirar o
Administração, caracteriza o
às penalidades legalmente

'r9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
Idescumprimento total da obrigação, inclusrve no de recusa do adjudlcatário em firmar o contrato, \ 7

Av Anhanguera. ed R- 1, Lote 26. n" 7 ll I, Sala n" 25. Seror Oesie. Goiânia-co ,a<
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ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contadosda data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento, ) ao dia, ate o trigésimo dia de atraso, sobre o varor da parte dofo-rnecimento ou serviço não rearizado ou sobre 
" 

patá-0. etapâ do .i.onoóà.àli.i.o de obrasnão cumprido;

lll - 0'7% (sete décrmos por cento) sobre o varor da parte do fornecimento ou serviço nãorealizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de "À;-;â; ;;[riãa, por oiasubsequente ao trigésimo.

19'2'1 A multa a que se refere este artigo não ímpede que a Administração rescindaunilateralmente o contrato e aplíque as demais ãançóes pievistas nesla Lei.

í9 3 A multa deverá ser recorhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da datado recebimento da comunicação enviada pera §eãrJária àe Estado ô É;;";Çã",'curtura eEsporle.

19 4 os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Físcal, no momento dopagamento ou de crédjtos existentes na secretaria de Estado de Educaçáo, óJilir. Ê.port" 
",relação à contratada, na forma da lei, respeitados ós princípios 'oa' 

amptá- Jefesa e docontraditório.

nçõe-s aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
mediante ato do Secretário de Educação, Cultura e Esporte

19 6 Pela inexecuçáo totar ou parciar do objeto da ricitaÇão, a depender da gravidade do atopraticado, a Adminrstração p-odeÉ- optar pera apricação dá pena oe'novártenciã, nài't"rro, ooinciso I do art. 87 da Lei n" g.666/93.

'19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cADFoR, e no caso de suspensãode licitar a ricitante deverá, ser descredenciadã por iguar período, .., piãjrirã-oas murtasprevistas neste Edital e das demais cominações legais. -

19.8 As sanções previstas nos incisos r, lll e lV do art. g7 da Lei no g.666/93 poderão seraplicadas juntamente com inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa previa oá iÀtJressado, norespectívo processo, no prazo de 5 (cinco) dais útãis.

19.9 A sanÇão estabelecida_no inciso lV do artigo g7 da Lei no g.666/93 e de competênciaexclusiva do secretário de Estado de Educaçãol cultura e Esporte, facultada a defesa dointeressado no respectivo procgs.s9,. no prazo d; 1o (dez) oias aa'aoártura á" ,Éti podendo areabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua ajlicaçáo.

1910 
-Em 

qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora ocontraditório e a ampla defesa.

19.5 As multas e outras sa
conveniência administrativa,
devidamente justificado.

20.1 Além de outrâs responsabilidades definidas na Minuta contratual, a contratada obriga-se:

,r<-
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20.í.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório 

-de_inexistência 
de debito

ãtrtiro á. contribuiçôes sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91, (CND e FGTS) e cópia da

proposta.

20.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência tecnica e jurídica e aceito pela

secretaria da Educaçâo, no locâl da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato

20..1.3 Regularizar perante o consêlho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-

GO e outós órgãos, o contrato decorreú da preseÁte licitação, conforme determina a Lei no

5..1 94, de 24 de ãezembro de i 966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1 986, do CONFEA.

20.1 .4 Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislação

pertinente e aprovaÇão da Secretaria da Educaçâo, Cultura e Esporte'

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata

dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que

cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CoNTRATANTE, seja

mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

21.1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotaçáo, ficando a

proponànte sujeita às côndiçôes, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto

para cumprimento do contrato,

2l.2AapresentaÇáodapropostavinculaolicitanteproponenteaostermosecondiçõesgeraise
especiais deste inátrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e

submissão às normas ora estabelecidas.

2.1 ,3 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou

ãumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei no 8.666/93),

sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamaçáo, nos termos da Lei

pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo ao contrato original'

Íraaat^*^ or BÍrDo ba totxÀclo
oltlr.rli Á tsio,l!

obedecidas as exigências
pelas licitantes vencedoras

21 .4 Em observaçáo à Resolução CODEFAT-224/99,
recomendamos que as contratações dos trabalhâdores

intermediadas pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de 21 de

iunÀo à" 1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Esteduais e
'ffrfrni"iprir e pela Comissáo de Licitação da Secretaria de Estado de Educação' Cultura e Esporte

21.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Av

Ãnhanguera, no 7.171 , euadra R1 - Lote 26 - Setor Oeste, nesta capital, no horário das th às í 2h

e das í 4h às 1 th em dias úteis - Fone: (0XX62) 3201-305413017 '

21.7 Ê Íacullada à Comissáo ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção

de diligência a esclarecer ou a complementar a instruçâo.do processo, vedada a inclusão posterior

de doõumento ou informaçâo que deveria constar originalmente da Proposta;

21.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de

liciiaçao afixado no quadro próprio de avisos cla Comissão de Licitação da SEDUCE/G6,

localiiado na Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26, no 7.171, nesta Capital, bem como, publicação

A! Anhan8uera. Qd R_1, Lole 26. n" ? l7l, Sala n'25' Seloi Ocíe' Gorâ a_GO 74

legais,
sejam

ÇÕ21 ESD POSSASD FINAIS
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no Diário oficial do Estado - DoE, e, Diário oficial da união - DOU, conforme o caso, estando a

Comissão de Licitação à disposição áos interessados no horário de 08h às 12h e das 14h às 18h'

pelo fone: (062) 3201-3054 13201-3017, nosdiasúteis

2í.9 A não solicitação de informaçôes complementares, por parte das proponentes interessadas,

irpti"" na tácita ádmissáo de que as iniormaçôes técnicas e jurídicas foram consideradas

suficientes.

21.10O foro para dirimir quaisquer questôes oriundas da execuçáo do presente contrato é o da

Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás' excluindo qualquer outro'

Tatiana Marcelli Faria
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Av AnhângüeÍa, Qd. R- I , Lore 26, n" 7 I ? I , Sâla n' 25, Selor Oeste, Goiànià'GO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, em Goiânia, aoq 17 dias do mês de dezembro de 20í8.

t lrrcrtc'- nu«iLJt/ Tirtio.-
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í.í.Finalidade
o presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REeUISIToS MítrttÍvtos e
fixar condições a serem observadas para a contrataÇão de empresa especiarizada para
executar obras de construção civir, para atender à secretaria de Estado de Educação,
cultura e Esporte do Estado de Goiás (sEDUCE-Go), descrevendo e disciprinando todos
os procedimentos e critérios que estabelecerão
CONTRATADA e a CONTRATANTE.

o relacionamento técnico entre a

í.2.Objeto
contratação de empresa especíarizada em prestar serviços de construção civir, conforme
Projetos, Planilha orçamentária, Memorial Descritivo e cronograma Físico e Financeiro.
Assunto: Reforma geral da unidade escolar: pintura externa, ieforma geral dos uánnliio",

cozinha e despensa, substituiçâo de forro, reforma no terhaoõ, instataçoes oe
combate a rncêndio e argumas adaptações para acessibiridade. unidaàe: EE
novo Gama.

Endereço: Conjunto 1 Hl, s/n, Novo Gama - Go.

1 .3.J ustificativa
A presente contrataÇão justrfica-se em razáo da necessidade de reforma da cozinha para
atender as exigências da vigiráncia sanitária, reforma gerar dos banheiros de arunos e
administrativo, que se encontram deteriorados, adaptações em escadas e rampas para
acessibi dade, abertura do telhado nos pátios cobertos para melhorar o conforto térmrco,
instalaÇões de combate à incêndio, pintura externa da unidade escorar, já que a pintura
atual está desgastada e outras manutenções pontuais.

1.4.A Obra
A obra é constituída da reforma gerar da Escora Estaduar Novo Gama, com área totar
construída de 2.S55,00m,.

2. DA DEFtNtÇÃo oos MÉTODOS

2.í.Definições ê sigles
2. í .1 ,ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
2.1 2. CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a sEDUCE-GO;
2. í .3 CoNTRATANTE: é a secretaria de Estado de Educação, curtura e Esporte de

Goiás, denominada por SEDUCE_GO;
2.1 .4. LlclrANTE: pessoa física ou jurídica habiritada para participar do processo

licitatório e ofertar lances;
2.1 .5. NBR: Norma Brasilerra Regulamentadora.
2.í.6.NR: Norma Reg u la m entad ora.
2.1 .7. SEDUCE: Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte.
2.1.8.CNPJ: Cadastro Nacional de pessoa Jurídica.
2.1 .9. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

Av Anlanguera, Qd. R-t. Lore 26. n" 7 l?1, Sála n" 25, Seror Oeíe. coiânia-co
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2.1.10.
2.1.11.
2.1.12.

CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

ART: Anotação de Responsabilidade Técnica

RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.2.Normâs
Normativos a serem adotados:
2.2.1. NBR 748012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado -

Especificações;
2.2.2. NBR 61182007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);
2.2.4.NBR 5671/1990 - Participação dos lntervenientes em serviços de obras de

Engenharia e Arquitetura;
2.2.5.N8R 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de

Edificaçóes;

2.2.6.NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2,7. NBR 7678/1983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de lt/ateriais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - lnstalaçóes elétricas de baixa

tensão;
2.2.11 . NBR 6'í51 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosÍéricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 - lnstalaçóes de Agua Fria;

2.2.14. NBR '10844/1989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8í60/1999 - lnstalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o at1.2o,ll, "c", da Lei no 19.145 de 2911212015:

2.2.17 . ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Estâ lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais,

municipais, trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto

Básico.

3. OA QUALTFTCAÇÃO rÉCNTCA

3.í.A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2.A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado de Educação,

Cultura e Esporte (SEDUCE-GO).

3.3.A Empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, Íornecida(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a mesma tenha

executado, a contento, contratações de natureza e vulto compatíveis com o objeto em

questáo.

3.4.4 Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU do Estado

de Goiás, bem como certidões de regularidades de pessoa físlca e jurídica do profissional

responsável pela empresa e seus serviços.

Av. Ànhanguera, Qd R-l, Lote 2ó, n" I I7 t, Sala n' 2i, Setor oeste, Goiânia-Co ,a+
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3.5.No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou
inscritos no CREA e/ou cAU do Estado de Goiás, deverâo ser providenciados os
respectivos vistos deste órgão reg ional oor ocasião da assin atura do contrato

3.6.A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na
datr- dae a documentos habilita de profissionais com experiênciao
comprovada ou devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente
relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior relevância
solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.7.4 Empresa licitante deverá apresentar certidâo de Acervo Técnico (cAT) devidamente
reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável
técnico pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à
parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital.

3.8.4s comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser
comprovadas através de:
a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTpS:

identificação de seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de
registro de empregado autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) contrato dê prestaÇão de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente
registrado junto ao CREA e/ou CAU, com atribuiÇões compatíveis com a característica
dos serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Dirêtores estatutários dâ empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato
socral, que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECTFTCAÇOES DOS SERVTÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificaçáo e entendimento para executar serviços de
construção civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1.Executar abêrturas no têlhado de acordo com projetos de arquitetura e estrutura:
4,2.Reforma da cozinha e despensa:

4.2.1. Executâr novo piso de granitina e novo revestimento cerâmico branco, do piso ao
teto, na cozinha e despensa.

4.2.2. Trocar portas da despensa e depósito, bancadas, cubas, torneiras e demais
equipamentos.

4.2.3. Executar instalação de tomadas para ligar o Íreezer (ver novo layout).
4.2.4. Executar central de gás.

4.2.5. Demolir e construir de acordo com o projeto.
4.2.6. Executar prateleira montante em alvenaria padrão Agetop na despensa.

4.3.Reforma geral dos banhelros dos alunos e funcionários:
4.3.1. Trocar pisos, revestimentos, bancadas, todos os equipamentos sanitários (vasos,

torneiras, etc... ) e portas.

4.4.Demolir forros que não são pvc e de pvc danificados e executar novo forro pvc com
estrutura.

4.5.Executar reforma da rampa de acordo com o projeto.
4.6.Demolir muro quebrado e tampar buracos existentes no muro.
4.7.Executar instalações de combate a incêndio. \

Av Anhanguera. ed R- t, Lore 26, n" 7 l7l. Sala n" 25, Seror Oeíe, cojânia-Oo 
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5. DO VALOR DOS SERVIçOS

vALoR PRoJETo aÁstco n$pRevtsÃo cuSTo (Por Fonte)
FONTE íOO

315. 12FONTE íí6
FONTE 280

QUANT.
PREÇO
UNIT.

R$
UNIDADEITEM

3í 5.964,í 2

6.í 80,7í
í.í89,40

24,99
2.932,s4
8.832,53
9.666,í 3

92.486,56
5.í 55,40

923,3s
't 96,99

3.940,12
79.03í,0í
31.506,52
5.556,67
16.177,68
4.051,62
6.3í 9,56

26.505,01
15.287,34

1
,|

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1
,|

1

í
1

1

I
1

Contratação de empresa de engenharia
para execução de obra, conforme Projetos,
Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo
e Cronograma Fisico-financeiro,
relacionados com os serviÇos
discriminados:

SERVIçOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIçO EM TERRA
FUNDAÇÔES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB.
ESTRUTURA
INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS
INSTALAçOES ESPECIAIS
ALVENARIA E DIVISORIAS
IMPERMEABILIZAÇÃO
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁUCAS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO PISO
MARCENARIA
ADMINISTRAçÃO . MENSALISTAS
PINTURA
OIVERSOS

0í

3í 5.964 't2TOTAL

.PARGELA DE MAtoR RELEVÂNGlA:

RetevÂHctl 50%

PARCELA DE
MAIORQUANT.

UNIDAD
EsERvrço / DESCRtÇÃo

29

4.8.Executar pintura externa de toda a escola.

4.9.lnstalar reservatório metálico tipo taça (15.00011) - Padrão Agetop.

3í 5.964,í 2 - DESONERADA

PREÇO
TOTAL R$

ESPECIFICAçÕES DO MATERIAL OU
sERVIçO

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.
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6 DA EScoLHA DA eLANtLHA onçameNrÁnta
Para a reforma da Escora Estaduar Novo Gama, foram eraboradas as pranirhas
orçamentárias estimadas com as tabelas oNERADA e DESoNERADÀ, coro
referêncra AGETOP e SlNAPI.
Após a execução das planilhas, veriíicou-se que a ONERADA e a mais vantajosa.

7. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS
o nâo cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos
estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às
penalidades constantes no art. 86, 87 e gg da Lei Federal no. g.666, de 21 de junho de í993,
assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas
as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode
alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1 .Advertência;
7.2.Multa;
7.3.Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração pública, pelo prazo

não superior a 2 (dois) anos;
7.4.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniÇâo ou até que seja promovida a
reabilitaÇão na forma da lei, perantê a autoridade competente que aplicou a sançâo.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.í.4 garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo
dos serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviÇos que comprovarem defeitos ou
problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2.Todos os serviÇos que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pera garantra
da empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3.Atender as solicitaçôes para conserto e conigir defeitos ou falhas apresentados pelos
serviços, em prazo nâo superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarrêtará
ônus para a Contratante.

8.4.Todos os serviÇos devem estar em conformidade com a porítica de garantia do mesmo,
não sendo permitida a rntegração de itens de terceiros que possam acarretar em perda
parcial da garantia ou não realizaçáo da assistência técnica pelo próprio executor quando
solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA

- Piso em Granitina M' 190,00 95,00
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9.1.O prazo para entrega do objeto da presente despesa será de 30 (trinta) dias corridos,

conforme cronograma fÍsico-financeiro, contados a partir da assinatura do contrato

9.2.A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a

proposta apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará

a suspensão do prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua

reparaçáo no prazo estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUCE.

10. DO RECEBTMENTO DOS SERVIÇOS

10.í. Concluída a obra, a contratada ciêntificará a contratante por meio de notificação

entregue âo gestor do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitaÇão da

obra.
10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art.

73, !p!q! "a" e "b", lei federal n.o 8.666/93, e será procedido da seguinte forma:

í 0.2. í . Do Recebimento Provisório
a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação

mencionada neste contrato, ou o termino do prazo de execuçáo contratual, o

gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para flns de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor

do contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o "Termo de

Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à

autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de

qualquer das condiçóes contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório

circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas

cabíveis.
d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no

relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação,

ficando sobrestado o pagamento até a execução das correçóes necessárias.

1 0.2.2.Do Recebimento Definitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUCE será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o

recebimento deÍinitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento

provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão

receberá a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo",

que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação

circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver

constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.

1 0.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

Av Anhansrera, Qd R-1. Lote 26, n'7 l7l. Sala n" 25, Setor Oeste, Goiânia-Go *
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a) A SEDUCE, à vista do reratório, deverá adotar uma das seguinres providências,
independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irreguraridades constatadas, no prazo a ser
determinado na notificaçâo, ao término do quar se deve proceder à nova
vistoria;

í0.3. correrão por conta da contratada todas as despesas, inclurndo todos os custos
diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias,
seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

íí. DA FTSCAL|ZAÇÃO E OBRTGAÇÕES OO CONTRATO

í í.'1. Fiscalização e Recomendaçôes Operacionais

1 1 .1 . í . considerando o disposto nos artigos no 5í a s4, seção lll, capítulo vlll, da Lei
Estadual no 17.92812012, a fiscarizaçâo e gerenciamento do contrato serâo
realizados por gestor e comissão de fiscais designados por meio de portaria do
Ordenador de Despesas.

í 1 .1 .2.os fiscais e o gestor do contrato nâo teráo nênhum poder de mando, de gerência
ou de controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a
execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabendo_lhes no
acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências
relacionadas à sua execuçâo, comunicando à CONTRATADA, através do seu
representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais deveráo
ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

11.1 .3.A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT,s do responsável pela
Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é
destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento
dos serviços, cujas anotaçôes deverão ser realizadas diariamente.
a) São anotaçôes obrigatórias no Diário de Obra as condiçóes do tempo, a

descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a movlmentação
ocorrida no quadro Todas de pessoal, o rêsumo dos serviços realizados e as
ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.
c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da prestação de Contas.

'11.1.4.somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela
íiscalização. A comprovaçâo do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal,
que será preenchida com destaque do valor de retenÇão de 110/o do valor da mão-
de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de
3,5o/o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o, §60, da
Lei 12.54612011

11.4.1.1 A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada)
poderá ser averiguada no projeto Básico item 6. caso a empresa comprove possuir
benefícios de leis específicas para o recolhimento. para eíeito da retenção, o valor
da mão-dê-obra nâo será infêrior a 50% do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.
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í I .1 .5.A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razáo, pela natureza e as

características do objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente,

devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o

parecer da fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 30% (trinta
por cento) do valor da obra correspondente à parcelas completas da obra,

respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela

execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s)

contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter

regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
j) Sondagem do Terreno;
k) Estrutura Metálica;
l) Subestação;
m) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
n) Marcenaria;
o) Central de Gás:
p) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
q) Esquadrias Metálicas;
r) Transporte de Entulho.

í 1.1.6.A SEDUCE poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho.
11.1 .7.Em conformidade com o art.45 da Lei estadual no 17.92812012, bem como o art.

40, inciso Xl da Lei no 8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de

reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentaçâo do orçamento a

que a proposta se referir, pois reduz os problemas advindos de orçamentos

desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses entre a data base de

estimativa de custos e da abertura das propostas. Para efeito de cálculo,

considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

1 í .1 .S.Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e
exposto no Acórdão no 1977/2013 fC4 esta Obra, objeto da licitação, não se

enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e

devidamente documentados favorêcem a quantificação com precisão dos serviços

relacionados no orçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o

regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

í 1.2. Obrigações do contratante
1í.2.1.Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu

representante legal;

11.z.2.Veriíic se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta

e com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e

nos demais documentos que o integram;
11.2.3.Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA,

caso não estiverem de acordo com o combinado;
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1 1 .2.4. sobrestar o pagamento da Nota Fiscar/Fatura sempre que houver obrigação
contratual pendente de riquidação por parte da CoNTRATADA, até a compreta
regularização;

11.2.5.A ooNTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal,
por parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

1í.3. Obrigaçôes da Contratada

1 1 .3.'l .A fiscalização exercida pela SEDUCE nâo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua
ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas alterações);

11.3.2.Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia
autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e lnformações à previdência Social
(GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver dispensa pela previdência Social,
neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

í 1 .3.3. Para emissâo da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:
a) Duas vias da AnotaÇão de Responsabilidade Tecnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento
perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO),
sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será
encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da
Superintendência de lnfraestrutura da SEDUCE;

b) Diário de Obras;
c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEl);

11.3.4.Pot se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global,
nâo há possibilidade de Íormalização de termo aditivo visando eventuais
acréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados,
oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na
elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local
onde os serviços serão realizados, nos termos do s 30 do art. 65 da Lei no

8.666/93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.
í'1 .3.5.Seguindo a lnstrução Normativa n.o OO7l2O17 - GAB/SEGPLAN, a qual dispóe

sobre os procedimentos e requisitos mínimos a serem sêg uidos nos cont de
terceirizacão dos serviÇos realizados pela Administração Pública Estadual
relacionado ao cumprimento das Normas Regulamentadoras de segurança e
Saúde no Trabalho, ficarão de responsabilidade da contratada:
a) A Empresa, no momento da contrataÇão ou na fase de habilitaçâo, declarará por

escrito e ostensivamente que tem condições de atender as Normas
Reg ulamentadoras da Portaria n: 3214178 do MTE aplicáveis às atividades
objeto do contrato e que tem condições de apresentar as documentaÇôes
solicitadas nessa lnstrução Normativa nos tempos determinados.

b) A Empresa Contratada deverá fornecer ao Orgão Contratante:
l- cópia do Programa de controle Médico de saúde ocupacional (pcMSo) atualizado e nos
moldes da NR-7 da PoÍlaria 3.214t78 - Ír/TE;
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ll - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependências do Orgáo, nos moldes da NR-7 da Portaria

3.214t78 - MTÉ,

lll - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-g da

Porlatia 3.214178 - MTE;

lV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construçáo
(PCMAT), nos moldes da NR-18 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades
contratadas incluírem a execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que

envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantês (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou

outra forma de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive
aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos

trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser
realizada,

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçáo dos treinamentos de
segurança em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores
que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando

aplicável), máquinas e equipamentos (NR í2), espâÇo confinado (NR 33), trabalho em altura (NR

35) e outros;

Vll - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI

fornecidos aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

Vlll - Cópias das Fichas de lnformaçóes de Segurança de Produto Químico (FISPO) de todos os
produtos químicos utilizados pela Empresa Contrâtada nas dependências do Órgão Contratante.

§ 1o Os documentos aos quais se referem os incisos desta alínea devem ser fornecidos, em até

20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente
ao seu Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para

avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das

Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento dos

documentos.

§ 2" Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os

incisos deste artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da

SEGPLAN para avaliação e validação.

§ 3o Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante,
mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante

ou pelo Orgâo Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEGPLAN.

c) A Empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as

exigências legais:

| - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT), conforme determinaçóes da NR-4 da Portaria 3.214178 ou conforme necessidade
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detectada pelo SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da
renovação ou aditivo do contrato e será inserrda no modelo padronizado aplicável à espécie;

ll - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidêntes (CIPA), conforme determinações da
NR-S da Poftatia 3.214178;

lll - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito
estado de conservaçâo e funcionamento, bem como, treinamento de uso adêquado, guarda e
conservaçáo e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos
empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Ponaria 3.214t78
do MTE;

lV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente
com seus empregâdos nas dependências ou a serviço do Orgão Contratante, bem como nos
ocorridos nos trajêtos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato,
para os quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das
respectivas atividades, quânto aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em
atendimento às Normas Rêgulamentadoras do ÍVITE;

Vl - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e,
sendo necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

Vll - Providenciar a elaboraÇão dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade
conforme NR-15 e NR-'I6 da Ponaria 3.21417 8 - MTE,

Vlll - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), dê todos os
empregados que desempenham atividades no Orgão, conforme legislação previdenciária vigente;

lX - Providenciar as atualizaÇôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas ppRA
e/ou PCMAT e PCÍ\/SO para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentaçóes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-.lO
Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as
Normas Reg ulamentadoras do I\ITE;

Xl - Apresentar ao sESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de saúde
Ocupacional (ASO) dos empregados êm atividade.

§ 1" E de responsabilidade da empresa contratada, aprêsentar ao sEsÍvlr público do órgão
contratante ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados
nos incisos deste artigo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o inÍcio da execução dos
serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato
ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em
contato com a Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educaçáo Cultura e
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Esporte, localizada na Av. Anhanguera, Qd. R-1 Lote 26, no 7 .171- Setor Oeste - GOIÀN|A - GO

- FONE: (62) 320í-3067 / 3201-3046 13201-3148 13201-3149 t3201-3131'

Atenção:
Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma fÍsico-financeiro,

memorial descrito estão disponíveis no site: www.educacao.qo.qov.br

superintendência de lnfraestrutura, em Goiânia, aos 26 dias do mês de outubro de 20í8
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Alessandra dos Santos Paz Esteves Scartezini
Eng. Civil - CREA no 14.133/D GO
Gerência de Projetos de lnfraestrutura

Thiago Barros Baldino
Eng. Civil - CREA í 0479/D GO

Superintendência de lnfraestrutura
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Data.2711212018
Carta Convite n.. 00212018
A Comissão Permanente de Licitação da SEDUCE

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)_, CNpJ/MF n.o , sediada _(endereçocompleto)-. tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente documeli-ação paia
execução dos serviços nele referrdos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica
apresentado em nossa documentação para este edital, será o Responsável recnico/Legal que
acompanhará a execução da obra conforme cronograma íísico-financeiro e demais coÁdiçóes
previstas nesta Iicitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante legal da
emprêsa, tomando ciência das dificuldades porventura existentes do local objeto de execuçáo dos
serviços.

c) Que concorda com a retenÇáo pela Secretaria de Educação Cultura e Esporte
do valor-correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, irente ao disposto na
Resolução no 071 do INSS.

c1) 110/o do varor da mão-de-obra para a previdência sociar nas pranirhas
ONERADAS ou, retenção é 3,So/o pata ptanilhas DESONERADAS, seguindo o
que determina o AÉ. 70, §6", da Lei 12.546t2011 .

c2) caso a empresa comprove possuir beneficios de reis específicas para o
recolhimento, Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra nào será inierior a
50% do vator da fatura emitida peta CONTRATADA.

d) Que até a presênte data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação nopresente processo licitatória, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoar, menor de 1g (dezoito anos) emhorário noturno de trabarho ou em serviços perigosos ou insalubres, nao'fo-suinoo ainoa,
qualquer trabalho de menores de í6 (dezesseis) anós, sarvo na condiçáo de apiendiz, a partir de
14 (quatorze) anos;

0 Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Editar, bem
como às constantes da Declaração de sujeiÇão do Edital, conforme Anexo lll.

A documentaçâo para esta ricitação constituirá em um compromisso de nossaparte, observadas as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Av. AnnansueÍâ, Qd. R- l , Lote 26, n" 7 I 7 1. Sala n 25, Setor Oesre. Goiâniâ-co 38

ANEXO II _ CARTA DE DA
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A _(nome da empresa)_ está de acordo com a Carta
Convite no 00212018 SEDUCE , DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem
como de sujeição às condiçôes fixadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçôes
constantes da documentaÇão e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações
e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informaçóes
fornecidas sáo satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no
Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela
Secretaria de Estado da Educação Cultura e Esporte, às quais alocará todos os equipamentos,
pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para
assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio
ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais
dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços
executados em suas diversas fases;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitaçáo da
SUPINFRA, sem ônus de mobilização para esta, ainda que náo previsto, em prazo compatível
com a necessidade que motivou a solicitaçáo;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o
cronograma físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Editai;

10 - Que Autoriza a SEDUCE a proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e
suâ contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transaçóes comerciais.

11 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho

Localidade, aos dias de de

Av Anhanguera, Qd R-1. Lole 26, n' 7 l? I, Sala n" 25, Setor Oeíe, Goiânia-Go +

DE AOS TERMOS DO EDITAL

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e
relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condiçôes adequadas de
utilização;

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.
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ANEXO IV - GARTA PROPOSTA

Data.2711212018
Carta Convite no 00212018
A Comissão Permanente de Licitação da SEDUCE

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)_, CNPJ/MF n,o , sediada _(endereço completo)_,
tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execuçáo na íntegra
dos serviços motivo do objeto da presênte licitaÇão cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviÇos drscriminados, conforme planilha de orÇamento constante em
nossa proposta, cujo preço global é de R$_

No preço proposto estâo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão
de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os Íibutos incidentes e demais
encargos, enfjm, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos
serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a
planilha orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates
do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias
consêcutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 'la qualidade, e ainda
que a variação de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos
serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaraçáo do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e
cronograma físico-financeiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Carta Convite
002t2018

Hora: _ h

Local Processo no
Nome da Em sa Razão Social
Endere odaEm resa CNPJ no

Nome do Res nsável Le al CPF
ão Ex End. Residencial

BANCO C/C
Telefone Cel

encta
Fax

e-mail

Av Anhânguera, Qd R-1, Lore 2ó, n" 7 l?1. Sâla n" 25, SetorOeste, co;ània-co

Telefone:

RG,

no: Data Abertura:
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Dala:2711212018
Carta Convite no 00212018
A Comissão Permanente de Licitação da SEDUCE

Declaro para OS devidos fins, que

, portado(a) da Cédula de ldentidade no

, CPF no representante legal da empresa

inscrita no CNPJ sob no

_, tem pleno conhecimênto do local e das cercanias onde serão

executados os serviços, referente à Carta Convite no 002/2018, Processo n" 2018.0000.604.3354.

(Local e data)

Representante Legal
(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta dê alqum das informacões deste anexo enseiará na D CLASSIFICACÃO dA
empresa.

Av Anhangxera, Qd R-l,Lote26,n'? I7l, sâlâ D" 25. SelorO€ste, Goiánaa-Go

ANEXO V- DECLARAçÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA
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ANExo VI - DECLARAÇÃo oe PARENTESCo

Dala 2711212018
Carta Convite no 00212018
A Comissão Permanente de Licitação da SEDUCE

(Nome da empresa) , pessoa jurídica de direito privado,

aÍavés de representante legal,

-(nome),

_(qualificar) _, inscrito no CPF/MF sob o no

portador da RG no DECLARA, para todos os fins de direito e
sob as penas da lei, que nâo possui em seus quadros de empregados e em seu corpo

acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau,

ou por afinidade, ate o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou

função de confiança na Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, que atuem

diretamente na realização do certame e/ou na posterio r íotmalizaçáo contratual.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da empresa)

.: A falta de alouma das informacõ es deste anexo enseiará na INA
emoresa.

Obs

Av. Arhânguera, Qd R-1, Lote 2ó, n. 7 l7l, Sala r" 25, SelorOeíe. coiânra-Co

BILITACÃO da

42

inscrita no CNPJ/MF sob o no

X
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ANExo vu - oecunlçÃo DE SEGURAçI e saúoe Do TRABALHo

Dala:2711212018
Carta Convite no 00212018
A Comissão Permanente de Licitação da SEDUCE

(Nome da empresa) , pessoa jurÍdica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o no , através de representante legal,

_(nome), _(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o no

portador da RG no DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá

as Normas Regulamentadoras da Portaria no 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto

deste contrato, e, que tem condiçôes de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução

Normativa n" 00712017-GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme item íí.3.5 do Anexo l-
Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

empresa.

Av. Anhâneuerà, Qd R-1, Lore 26, n" 7.1? 1, Sala n'25, Selor Oesie, Goiánia-Go

Obs.: A falta de alquma das informacões deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

O ESTADO Oe OO|ÁS, pessoa jurídica de direito público interno, representado
neste ato pelo Procurador do Estado, chefe da Advocacia setorial, com assento na Lei
complementar no 58, de 04 de julho de 2006, Dr. wEILER JoRGE ctNTRA .túruton, brasileiro,
casado, advogado, inscrito na oAB/Go no 19.410 e cpF/MF sob o no 869.041.16í-s3, residênte e
domiciliado nesta capital, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADo DE EDUcAÇÃo,
CULTURA E ESPORTE, com sede em Goiânia, capital do Estado de Goiás, à Avenida
Anhanguera, no7í71, Quadra R-í, Lote 26, Setor Oeste, inscrita no CNpJ sob o no
01.409.705/000í-20, representada pelo seu Titular, pROF. FLÁV|O R|OS pE|XOTO DA
slLVElRA, brasrleiro, casado, professor, residente e domiciliado em Goiânia-Go, portador da
carteira de ldentidade n.o 3596096/ssP-Go, e, inscrito no cpF sob o n.o i26.s1s.sg1-22,
doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa pessoa jurídica
de direito privado, sediada em .,inscrita no CNPJ/MF, sob o no

....,...., neste ato representada, na forma de......................, por..........................,
nacionalidade....,........., profissâo ......................., estado civil ........................., residente e
domiciliado em ....................., portadora de ldentidade no .................., e CpF no
doravante denominada apenas CONTRATADA, têm, entre si justo e avençado, e celebram, por
força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei Estadual no 17.928120;12,
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçóes, e, Lei complementar n. 123, de
í4 dezembro de 2006, com as alteraÇóes contidas na Lei complementar no 14l l2oj4 de 07 de
agosto de 20í4, o contrato no . . . . . . . . .. . .. .. .. . Processo no 20 í 8.0000.604.3354, carta convite no
OO2I2O18 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, SOb O rEgiME
de execução de empreitada por preço global, e, mediante as seguintes cláusulas e condições:

í CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

constitui objeto do presente ajuste a REFoRMA GERAL, na Escola Estadual Novo Gama,
no município Novo Gama-Go, conforme projetos e toda a Documentação apresentada e
relacionada, anexo, que integram o edital, independente de transcrição.

SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
sERVrÇO EM TERRA
FUNDAÇÕES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST.ELET./TELEFÔNICAJCAB. ESTRUTURA
INSTALAÇOES HIDRO-SANITÁRIAS
ALVENARIA E DIVISORIAS
TMPERMEABILtZAçAO
ESTRUTURA DE MADEIRA
ESTRUTURAS METÁLICAS
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
VIOROS
REVESTIMENTO DE PAREDES

Av. AnhangueÍa. Qd R-l, Lore 26. n. ?. t71, Sala n.25, Sêror Oesre. coiânjâ-Co

Contrato n.o / que celebram o ESTADO
DE GOIAS, por meio da SECRETARTA DE
ESTADO DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE
E A EMPRESA_, para os fins que
especifica, sob as condiçôes a seguir descritas.
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FORROS
REVESTIMENTO PISO
FERRAGENS
MARCENARIA
ADMINISTRAÇÃO - MENSALISTAS
PINTURA
DIVERSOS

1.2 A contratada deverá ter consignado em seu ato constitutivo a declaração que entre as

atividades a serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNOA - DAS OBRIGAÇOES

2.1 OACONTRATANTE

2.1.1 Compete à Secretaria de Educação Cultura e Esporte, por intermédio da Superintendência

de lnfraestrutura:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades

ao setor competente;

2.1 .1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem

empregados juntamente com Fiscal da SEDUCE.

2.1.1.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus

trabalhos dentro das normas do contrato.

2.1 .1.4 A CONTRATANTE, quando íonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os

tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas

nos prazos legais.

2.1.1.5Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de

qualquer parte da obra, sem qualquer Ônus para a CoNTRATANTE caso essa tenha sido

executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e

EspecificaÇóes, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalizaçáo, nos termos do

artigo 69, da Lei no 8.666, de 21106193.

2.1 .1 .6 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra ate sanadas todas as

irregularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para

entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Alem de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e

demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que Se fizerem necessários para o perfeito

desempenho do obJeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior,

podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materlais de

primeira qualidade, obedecendõ, rigorosamente, aos projetos de engenharia 
-que_ 

lhe forem

iornecidos pela CONTRATANTE e àá modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE

durante a execuÇão dos serviÇos; -L-Av Anhanguera, Qd R'l Lote26.n'? 171. Salan"25, Sctoroeste. GoiânÉ-GO "t U
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2 2 1'3.Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociaisadmitidas na execução do presente inltrumento;

2.2.1 .4 Respondêr peros danos de quarquer natureza, incrusive o caso de dano ao patrimônio deterceiros que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em Âzáo de açaã-oi omissao oeprepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2'2 1 4.1 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total docontrato.

2.2.1.4.2 Os serviços passivos de subcontrataÇão são:

a)
b)
c)
d)
e)
f)

s)
h)
i)

Sondagem do Terrêno:
Estrutura Metálica;
Subestação;
Estrutura Lajes (Pre - Moldadas);
[\/arcenaria;
Central de Gás:
SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosíéricas);
Esquadrias Metálicas;
Transporte de Entulho.

2.2.1 .5 substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por
parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interósse do'serviço
público;

2.2.1.6 A CONTRATAOA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito
pela CoNTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2 1.7 Manter "Equipe de 
.f lg,lE e segurança do Trabarho" de acordo com a regisração

pertinentê e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.8 Manter disponibilidade. de- efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata
dos profissionais, nos casos de fartas, impedimentos, bem como, impeáii que o'eÀiiegaoo que
comêter falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada peta iournaiANlE, s;ja
mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.9 A aÇão de fiscalização da GONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas
respon sa bilid ad es contratuais.

2.2.1.10 Emitir notas fisceis com a discriminaÇão completa do objeto e a indicação do no doconvite, contrato e do convênio Federar a quê se referem, sob pêna das mesmás não serem
atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes,bem como a estrita obediência às prescrições e exigênciás a"s 
"ipe"ittãções daCoNTRATANTE que serão considerados como parte rntegrante do presente contrato.

2 4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,
com dimensões, dizeres e símboros a serem determinados pera coNTRATÁNTE.

2 5 A CONTRATADA é responsáver pero profissronar habiritado na execução de serviÇos demodalidade elétrica, quando houver "lnstalação da subestaÇão,,, os sàrrlçoi 
- 
owerao ser.

Av Aúa.gueía, Qd R- 1 , Lote 26, n" 7 I 7 1 , Sala n" 25, Setor Oeste, coiânia_co 46
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executados de acordo com as atribuiçóes constantes do Decreto Federal n. 23.569/33; Decreto
Federal n. 90.922185, Resolução n.218173 e Resolução n. 1010/2005.

2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo, em harmonia
com o que estabelece o art. 55, Xlll, da citada Lei.

2.7 Seguindo a lnstruçáo Normativa n.o 00712017 - GAB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceirizacão dos

serviços realizados pela Administração Pública Estadual relacionado ao cumprimento das

Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, ficarão de responsabilidade da

contratada:

2.7 .2 A Empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante

l- Cópia do Programa de Controle t\Iédico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos

moldes da NR-7 da Portaria 3.21417 8 - MTE;

ll - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funÇões nas dependências do Orgão, nos moldes da NR-7 da Portaria

3.214t78 - MTE,

lll - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da

P ortaria 3.21 417 8 - MTE;

lV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção

(PCMAT), nos moldes da NR-18 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades

contratadas incluírem a execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que

envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou

outra forma de registro) da realizaçáo do treinamento de integragão / admissional, inclusive

aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos

trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser

realizada;

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaÇão dos treinamentos de

segurança em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores
que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando

aplicável), máquinas e equipamentos (NR í2), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR

35) e outros;

Vll - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de ProteÇão lndividual - EPI

fornecidos aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;
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2.7.í A Empresa, no momento da contratação ou na fase de habilitação, declarará por escrito e

ostensivamente que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n.o

3214178 do MTE aplicáveis às atividades objeto do contrato e que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas nessa lnstruçáo Normativa nos tempos determinados.
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vlll - cópias das Fichas de lnformações de segurança de produto euímico (Flspo) de todos os
produtos químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contratante.

§ ío Os documentos aos quais se referem os incisos dêsta alínea devem ser fornecidos, em ate
20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente
ao seu Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT público) para
avaliação e validaçâo por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das
Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de ate ío (dez) dias após o recebimento dos
documentos.

§ 20 Não havendo SESMT Público no órgão contratante, os documentos a que se reÍerem os
incisos deste artigo devem ser encaminhados à Gerência de saúde e prevençâo - GESpRE da
SEGPLAN para avaliação e validação.

§ 30 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante,
mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante
ou pelo Órgão Gestor da Política de segurança e saúde do Estado - GESPRE da sEGpLAN.

2.7.3 A Empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências
legais:

| - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT), conforme determinaçôes da NR-4 da Portaria 3.214t78 ou conforme necessidade
detectada pelo SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da
renovação ou aditivo do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

ll - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da
NR-5 da Potlaria 3.214178;

lll - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito
estado de conservaçâo e Íuncionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e
conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos
empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178
do MTE;

lV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente
com seus empregados nas dependências ou a serviço do órgão contratante, bem como nos
ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso dê identificação de riscos, após o início do contrato,
para os quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das
respectivas atividades, quento aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE,

Vl - Responsabilizar-sê pelo atêndimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e,
sendo necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

Vll - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade
conforme NR-15 e NR-16 da Poftatia 3.214t78 - MTE:
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Vlll - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os

empregados que desempenham atividades no Órgão, conforme legislaçáo previdenciária vigente;

lX - Providenciar as atualizaçóes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA

e/ou PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto

risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10

Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as

Normâs Reg ulamentadoras do MTE;

Xl - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde

Ocupacional (ASO) dos empregados em atividade.

§ 1" E de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgão

Contratante ou, quando náo houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados

nos incisos deste artigo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o inÍcio da execução dos

serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da data do inÍcio de vigência do contrato

ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREçO E CONDIçÕES DE PAGAMENTO

3. í . Os serviços custarão à CONTRATANTE R$
( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) , que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o
cronograma físico-financeiro, contados a partir da apresentação das Notas Fiscais
correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a solução de débitos
de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.2 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições
mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos
anexados:

3.2.í Termo de Vistorra emitido pela fiscalização;

3.2.2Prcva de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.2.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela

Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza.

3.2.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.2.5 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os

serviços referentes à íatura apresentada estão contabilizados.

3.2.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informaçôes à Previdência Social.

3.3 O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do
valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planithas DESONERADAS, seguindo o que determina o
Art. 7o, §6o, daLei 12.54612011.

3.3.í Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para
efeito da retençáo, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.
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3.4 Para o pagamento da 'la medição, a CoNTRATADA deverá, alem dos documentos
enumerados no item 3.2 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade
Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3,5 DO REAJUSTE

I 5.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de o1 (um) ano, contado a partir da data
de apresentação do orÇamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.g do
Editâ1.

3.5.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

onde: 
M=V(l/lo)

t!«fr^h^ 0a rslÁoo 0Ê Éolj.^çÀqqillÀl É tstofiÊ

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
l- lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relaçáo data do
orça.mento a que a proposta se referir.
lo - lndice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRIOS

4.í A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

-Dotação Orçamentária: ****
-Natureza: *
-Fonte dê Recurso: ***

-Valor total: RS *" 0

5 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNC|A

5.1 O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura, ficando a
eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

5.'1 .1 o contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal no g.666/g3.

51.2 O prazo concedido para conclusâo total dos serviços será conforme estabelecido no
Cronograma Físico-Financeiro.

6 CLÁUSULA SEXTA - DA F|SCAL|ZAÇÂO

6.í A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela
Superintendência de lnfraestrutura da SEDUCE.

6.2 caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlo DE oBRA
pêrmanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção,
aquisiçáo e guarda é de interra responsabilidade da CoNTRATADA, a qual deverá entregar,
diariamente, cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observaçôes, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a
realizaçâo dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização
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no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de
assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotaÇões obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra. sempre que surgirem quaisquer
improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou

condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.4.2 A partir do início da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra
deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais
ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas
diariamente

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6,5.í PELACONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As Íalhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.í.4 As datas de conclusáo de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.'1 .5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.'1.6 As respostas às interpelaçóes da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço:

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

6 5.2 PELA FTSCALTZAçÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observaçôes cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de
Ocorrências;

6.5.2.4 Soluçóes às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simultânea para a autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do

desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de

fiscâlização.
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z ctÁusutn sÉnun - Do REcEBtMENTo Dos sERVtÇos

7.1 o recebimento dos serviÇos será feito pela CoNTRATANTE, ao termino das obras, após
verificação da sua pêrfeita execução, da seguinte forma:

7.1.'l Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaÇão, mediante têrmo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comúnicação escrita da
contratada;

7 2.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93. Na hipótesê de ocorrência das situaçôes
previstas no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

8 cLÁusuLA otTAVA - DA ExEcuçÃo

8.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao
setor competente da SEDUCE;

8.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da
SEDUCE

8.3 No início da obra, a GONTRATADA deverá apresentar o Diário de obra com Termo de
Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à
contratada em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder
ao pagamento de parcelas, caso este não êsteja em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorizaÇão da
SEDUCE.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a
êspecificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma
rcalizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada
com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificaÇôes ou com as
determinações pré-estabelecidas no projeto Básico e demais anexos ao édital, além do
recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei g666/93 e as normas da Lei no
8 078/90.

8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

9. CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇOES

9.í Por se trâtar de contratação em regime de execuçáo empreitada por preço global, não há
possibilidade de formalizaÇão de termo aditivo visando eventuais acréscimos áe ierviços, salvo
nos casos excepcionais e dêvidamente justificados, oriundos de alteraçóes qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da
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CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3o do art. 65 da Lei no

8.666/93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

to clÁusuta oÉctua - DA REsctsÃo

10.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos

10.1.1 Por mútuo interesse e acordo das partes;

10.1 .2 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

10.1 .3 Unilateralmente pela Secretaria de Educação Cultura e Esporte, sem pagamento de
qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extra.judicial se os serviços
revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

'1 0.1 .4 Unilateralmente pelo Secretaria de Educação Cultura e Esporte, sem pagamento de
qualquer indenizaÇão e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada
concordata ou falência da licitante vencedora;

10.1 .5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

10.1 .6 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

í 0.1 .7 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de
lnfraestrutura a comprovar a impossrbilidade de conclusáo da obra no prazo estipulado.

10.1.8 O atraso injustiÍicado no início da obra.

10. í .9 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicaÇão à SUPINFRA.

í 0. L 10 O desatendimento às determinaçôes regulares dos Engenheiros Fiscais.

í O. í . í í O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada
no Diário de Obra.

10.1.12 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

í0.1.13 A alteração Social ou modificaçâo da finalidade ou da estrutura da contratada, que

prejudique a execuÇão do contrato.

10.1.14 Os casos de rescisáo previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acarretarão as

consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato.

10.1..15 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da
garantia, se houver; oS pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisáo; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta,
nos seguintes casos:

1 O. í .1 5. 1 Quando a Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Esporte suprimir os serviços

além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
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10.1.15.2 Quando a secretaria de Educaçáo cultura e Esporte, mediante ordem escrita,
suspender a execução do contrato, por prazo superior a í20 (cento e vinte) dias, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensáo do
cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situaçáo.

10.1.í5.3 o atraso superior a g0 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviÇos ou fornecimento, salvo !m caso de calamidade pública, grave
perturbaÇão da ordem interna ou guerra, assegurado ao contrãtado o direito de optar- pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situagão.

1.0.1..15.4 A não liberaÇão, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fôntes de materiais
naturais espêcificadas no proleto.

10.í í5.5 Razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está súbordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o conirato,

í0.1.í5.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

10.1.15.7 o presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da Secretaria de Educação Cultura e Esporte, mediante autorização expressa do
Secretário, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executadós, constante de
medição rescisória.

'10.1.í5.8 Em caso de rescrsão administrativa a AdministraÇâo reconhece seus direitos, conforme
previsão do aÍ1.77 da Lei 8.999/93, em harmonia com o que estabelece o art. s5, lX, da citada lei.

í í cLÁusuLA oÉctMA pRtME|RA - DAS SANÇOES AOMTNTSTRATTVAS

11 1 A recusa injustificada do adjudicatário em assrnar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penaldades legalmente
estabelecidas.

11.2 _ Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitaÇão, sem prejuízo das demais
sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicaçâo dé multa de mora,
obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato,
ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da cauçâo, dentro de .10 (dez) dias contados
da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;

lll - 0,70/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.
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11.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

I I .3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educaçáo, Cultura e
Esporte,

11.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do
pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte em
relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do

contraditório.

11.5 As multas e outras sanÇões aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação, Cultura e
Esporte devidamente justificado.

11.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçáo, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do
inciso I do art. 87 da Lei no 8.666/93.

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão
de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

í1.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei no 8.666/93 poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a deíesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

'1 1.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência
exclusiva do Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esporte, facultada a defesa do
interessado no respectivo processo, no prazo de í0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

11.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sançôes será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

í2 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAçÃO E MEDIAÇÃO

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execuçáo ou encerramento
do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n0 9.307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

í 3.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na

forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de-24
de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CAMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), OUtOTgANdO A EStA OS

poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Podêr
Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.
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r+ clÁusull oÉctma euARTA - Do REGtsrRo

14.1 o contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei no 5.íg4,
de 14112166 e resoluçâo 425, de 18t1211998, do CONFEA.

r s clÁusuu oÉcrun eutNTA - DA REspoNsABtLIDADE ctvtL

I 5.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo
Setor Competente desta Pasta.

rs clÁusuta oÉcrltl sExrA - on eualtcaçÃo

16.1 o presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do
prazo descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei no g.666/93, a contar da data da sua
assinatura.

í7 cLÁusuLA oÉcrma sÉTtMA - DA vtNcuLAÇÃo

17.'1 Este contrâto guarda conformidade com o Edital de Carta Convite no OO2|2O1B, vinculando-se
ao Processo n" 2018.0000.604.3354 e proposta da Contratada.

í8 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.í O foro pera dirimir quatsquer questões oriundas da execuçáo do presente Contrato é o da
Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execuÇão do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas
contratuâis e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na iorma do artigo 54 e 55, inciso
Xll, da Lei no 8.666/1993 elei 17.928t2012.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente rnstrumento,
em 03 (três) vias de igual teor, na presênça de (02) duas testemunhas.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE, em Goiânia, aos xx dias do mês xxxxxxxxxxxxxxx de 20.lg.

PROF. FLÁUO RIOS PEIXOTO DA SILVEIRA
Secretário de Estado de EducaÇão, Cultura e Esporte

WEILER JORGE CINTRA JÚNIOR
PRocURADoR Do ESTADo - CHEFE DAADVoCACIA SEToRIAL

TESTEMUNHAS:

1 2

Nome:
CPF:

Nome
CPF:

Av A,hansuera, Qd. R-I. Lore 26, n" 7 l?1. S.lã n" 25. Setor Oesrê. coiânia-Go 56
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TGOtAS

DA CONCTALTAçAO, MEDTAçAO,E

ANEXO

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de

qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que

não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realizaçâo de tentativa de

conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de Íorma definitiva por arbitragem, nos termos das

normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, tUrOtnçÃO E ARBITRAGEM DA

ADMTNTSTRAÇÁO esrnoURl (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÂO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia

Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em

Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros),

cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual no '114, de 24 de julho de

2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamênte de direito, aplicando-se as normas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu

Regimento lnterno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Leí no 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei no

13. 140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 20í8 e

na Lei Estadual no 13,800, de 18 de janeiro de 200í, constituindo a sentença título executivo

vinculante êntre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas

partes deverá ser imediatamentê comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÁO, MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e náo implica e nem deverá ser
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interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da
presente cláusula arbitral.

SECRETARIA OE ESTADO DE

Goiânia, xxx do mês de xxxxxxxxxxx de 2018.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

EDUCAçÃO, CULTURA E ESPORTE, em

PROF. FLÁVIO RIOS PEIXOTO DA SILVEIRA
Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esporte

WEILER JORGE CINTRA JÚNIOR
PROcURADoR.CHEFE DAADVocAcIA SEToRIAL DA SEDUcE/Go

Av Anhanguera, Qd R. I , Lote 2ó. n' 7 I 7 I , Sata n. 25, Setor Oeste, coiâniâ-Co 58 X
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RECTBO DO CONVTTE No 002/20í8

SEcRETARIA or eoucnçÃo, cULTURA E ESeoRTE

OBJETO: Contrataçáo de empresa de engenharia para REFORMA GERAL, na Escola

Estadual Novo Gama, no município Novo Gama-GO, de acordo com as especificações

constantes no Anexo I - Projeto Básico.

Razão Social

CNPJ

Endereço

Cidade: Estado

Pessoa para contato

Dala I I

Carimbo CN PJ

Nome e assinatura da Empresa

Av. Arhanguerâ, Qd R-I , Lote 26, n' 7 I 7 I , Sâla n' 25, Setor Oeste, Gojânia,co

Telefone:_
Celular: _ e-mail: _

,r+-


